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APELADO:       Jonas das Neves Silva
ADVOGADO:   Fernanda Ataíde dos Santos (OAB/PB nº 14.615)

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL –
Apelação  Cível  –  Ação  de  reparação  por
danos  materiais e  morais  c/c  repetição de
indébito –  Contrato de compra e venda de
ponto comercial   –  Inexistência de  acordo
formal –  Pagamento feito pela parte autora
imbuída de boa-fé – Parte adversa ilegítima
para venda –  Restituição do valor  pago e
danos morais – Provimento parcial no juízo
primevo – Irresignação do réu – Defesa de
repasse  de  equipamentos  –  Não
comprovação de suas alegações – Art. 373,
II,  do CPC/2015  – Indenização por  danos
morais  –  Manutenção  –  Pedido  de
procedência  do  pedido  reconvencional  –
Prejudicalidade – Desprovimento. 

-  Para a configuração dos danos materiais
é necessário  que se verifique a presença
simultânea de três elementos essenciais: a
ocorrência  induvidosa  do  dano;  a  culpa,
dolo ou má-fé do ofensor; e o nexo causal
entre  a  conduta  ofensiva  e  o  prejuízo  da
vítima.  

- Aquele que agiu de boa-fé em contrato de
compra e venda não pode ser prejudicado
por  impossibilidade  do  cumprimento  do
negócio  celebrado  em  razão  de  parte
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ilegítima,  sendo  devida,  portanto,  a
restituição  dos  valores  pagos  na  forma
simples,  bem  como  a  indenização  por
danos morais.

-  De  acordo  com  o  art.  373,  II,  do
CPC/2015,  cabe  ao  réu  o  ônus  da  prova
quanto  à  existência  de  fato  impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito do autor.

-  Tendo  a  questão  principal  da  apelação
cível  sido  desprovida,  o  pedido
reconvencional  concernente  à  falta  de
pagamento  de  parcelas  vincendas  do
negócio  jurídico  em  discussão  não  pode
prosperar,  eis  que  prejudicado  diante  do
reconhecimento da invalidade do acordo. 
 
V I S T O S, relatados e discutidos estes

autos acima identificados:

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do Tribunal de Justiça, por votação uníssona, negar provimento à apelação
cível,  nos termos do voto do Relator e da súmula de julgamento de folha
retro.

R E L A T Ó R I O:

Cuidam  os  autos  de  apelação  cível,
interposta  por  BALDY  GOMES  DE  ALMEIDA,  objetivando  reformar  a
sentença  (fls.172/180) que,  na  “ação  de  reparação por danos  materiais  e
morais  c/c  repetição de indébito”, ajuizada por  JONAS DAS NEVES SILVA,
julgou parcialmente procedente o pedido exordial, e condenou o promovente à
restituição do valor de R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais), de forma simples,
e  de  R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a título de danos morais, acrescidos de
juros e correção monetária.

Em  suas  razões  recursais  (fls.  183/199),
sustenta o promovido, ora apelante, em síntese, que o contrato de compra e
venda  foi  firmado  tendo  como  objeto,  apenas,  os  bens  móveis  do
estabelecimento  comercial,  e não o próprio ponto do comércio.  Defende  o
recorrente a inexistência de ato ilícito, com a consequente ausência do dever
de restituir o valor pago e de indenizar. 
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Ao  final,  registra  a  existência  de  pedido
reconvencional,  ante  a  inadimplência  de  parte  dos  valores  avençados  na
negociação pelo comprador, ora apelado, requerendo, com isso, em seguida,
o  provimento  do  recurso,  para  que  seja  julgado  improcedente  o  pedido
exordial e procedente o reconvencional.

Devidamente  intimada a  apresentar
contrarrazões, a parte apelada deixou transcorrer “in albis” o prazo para tanto
(fl. 201).

Instada a se pronunciar, a Douta Procura-
doria de Justiça opinou pelo prosseguimento do recurso, sem pronunciar-se
sobre o mérito, porquanto ausente interesse público que torne necessária a
intervenção Ministerial (fls.209/212).

É o relatório. 

V O T O:

Conheço  do  recurso  apelatório  interposto,
eis que próprio, tempestivo e regularmente processado.

Trata-se de apelação  cível, interposta pelo
réu da ação principal em razão da sentença de primeiro grau, que o condenou
ao pagamento de valores relativos à restituição e à indenização por danos
morais. 

Extrai-se  dos  autos  que  a  parte  apelada
cumpriu parte do acordo de compra e venda celebrado com o ora recorrente,
conforme recibos assinados e  reconhecidos em  cartório  e  demais  notas
promissórias, limitando-se a celeuma, entretanto, à análise sobre a espécie de
contrato firmado entre as partes. 

Compulsando  detidamente  o  caderno
processual,  observa-se  que  agiu  acertadamente  o  Magistrado  primevo  ao
condenar o apelante,  primeiramente, ao ressarcimento da quantia paga pelo
apelado. 

Pelo dever contratual da boa-fé, previsto no
art.  422 do  Código Civil, os contratantes devem pautar suas condutas pela
cooperação,  lealdade  e  retidão,  de  modo  a  cumprir  as  obrigações  que
assumiram no ajuste de forma diligente, honesta e leal. 

É induvidoso que houve  no caso  a boa-fé

3



Apelação Cível nº 0084412-61.2012.815.2001

do  contratante  em achar  que  estava  fazendo  negócio  jurídico, também  e
principalmente,  sobre  o ponto  comercial,  e não  apenas sobre  os objetos  do
estabelecimento, como comprova o recibo de fl. 50.

 
A  propósito,  tem-se  do  mencionado

documento:

“RECIBO

Valor R$ 10.000,00

Recebi do Sr. Jonas das Neves Silva, portador da
cédula  de  identidade  nº  2.338.448  SSP-PB  e  CPF.:
011.878.784-56,  residente  e  domiciliado  à  rua
Desembargador Arquimedes nº 337, Bairro de Cruz das
Armas, na cidade de João Pessoa, Capital do Estado da
Paraíba, cujos fones são: (83) 3233-8742 / (83) 8895-
9110,  a  importância  de  R$ 10.000,00  (Dez  mil  reais),
referentes ao sinal (1/3 do valor acordado) da venda do
ponto  comercial, todos  os  equipamentos,  todo  o
mobiliário  e  todas  as  baixelas  do  bar  e  restaurante
Nossa Fava, pelo qual damos total quitação da quantia
supra, restando, portanto, R$ 20.000,00 (vinte mil reais)
a serem pagos em 20 parcelas iguais e sucessivas com a
primeira se  vencendo em 15/04/2011 e a vigéssima se
vencendo  em  15/11/2012.”  (“sic”)  (Sem  destaque  no
original).

Não resta dúvida, com isso, de que o vício
de consentimento atingiu a manifestação de vontade do autor,  maculando  a
perfeita elaboração do negócio jurídico objeto da demanda.

Compreende-se  que o  contratante  emitiu
uma vontade que seria de forma diversa se tivesse conhecimento sobre todos
os fatos  e o recorrente, por sua vez, ofertou bem que não dispunha, agindo
em desacordo com os princípios contratuais.

Ademais,  consoante  lição  de  Arnaldo
Rizzardo, “A segurança das relações jurídicas depende, em grande parte, da
probidade e da boa-fé, isto é, da lealdade, da confiança recíproca, da justiça,
da  equivalência  das  prestações  e  contraprestações,  da  coerência  e
clarividência dos direitos e deveres” (Contratos, Ed. Forense, 6ª ed., pg. 32). 

É  a  boa-fé  objetiva,  como  padrão  de
comportamento  dos  contratantes,  que  gera  deveres  laterais,  anexos,
instrumentais  ou  acessórios  dos  contratos  e  deve  estar  presente  antes,
durante e depois da sua execução. 
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Mostra-se, então, imperiosa a condenação
do apelante pela oferta de objeto no contrato de que não detinha propriedade
e a condenação se justifica pela sua intenção contrária ao princípio da boa-fé
e pela legítima pretensão frustrada da parte adversa. 

“Mutatis  mutandis”,  colhe-se  da
jurisprudência:

“TRESPASSE.  ALIENAÇÃO  DE
ESTABELECIMENTO  COMERCIAL  LOCADO.
CONHECIMENTO DO VENDEDOR DA INTENÇÃO
DO LOCADOR DE NÃO RENOVAR O CONTRATO.
OCULTAÇÃO  DA  INFORMAÇÃO  DE  CUNHO
ESSENCIAL.  AUSÊNCIA  DE  BOA-FÉ  DO  RÉU.
OMISSÃO  DOLOSA.  DOLUS  MALUS.
DESFAZIMENTO  DO  NEGÓCIO.  SENTENÇA
MANTIDA.  RECURSO  NÃO  PROVIDO.  1.  O
depoimento do locador corrobora documento juntado nos
autos  contendo  a  informação  de  que  o  réu,  vendedor,
sabia da intenção do locador de não renovar o contrato de
locação  do  imóvel  onde  estava  instalado  o
estabelecimento  comercial  alienado à  autora.  2.  O réu,
que sabia da intenção do locador, nada informou à autora.
A autora foi surpreendida pela informação da imobiliária
após a celebração do negócio com o réu. 3. A manutenção
da locação era parte do negócio. Trespasse de lava rápido
e  de  estacionamento.  Ponto  comercial  e  clientela
vinculados ao local. 4. Ausência de boa-fé do réu. Dever
lateral  de  conduta.  Descumprimento  contratual.
Caracterização.  Dolus  malus.  Omissão  dolosa.
Caracterização.  Desfazimento  do  negócio  bem
determinado. Sentença mantida. Recurso não provido.”
(TJ-SP  -  APL:  90004637620078260506  SP  9000463-
76.2007.8.26.0506,  Relator:  Carlos Alberto Garbi,  Data
de  Julgamento:  03/12/2013,  10ª  Câmara  de  Direito
Privado, Data de Publicação: 05/12/2013)

“APELAÇÃO  CÍVEL  1.233.552-5,  DA  1.ª  VARA
CÍVEL DO FORO REGIONAL DE SÃO JOSÉ DOS
PINHAIS  DA  COMARCA  DA  REGIÃO
METROPOLITANA  DE  CURITIBA  APELANTE:
SENA  CONSTRUÇÕES  LTDA.APELADOS:  GISELI
FABIANI  E  ADELSON  ANTONIO  DA  SILVA
FERREIRA  RELATOR:  DES.  DALLA
VECCHIAEMENTACIVIL.  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.  COMPROMISSO
DE  COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL.
LOTEAMENTO IRREGULAR.EMBARGO DA OBRA
POR  DETERMINAÇÃO  JUDICIAL.  (1)
LITISCONSÓRCIO  PASSIVO  NECESSÁRIO  DO
MUNICÍPIO  E  DO  IAP.INADMISSIBILIDADE.  (2)
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SUSPENSÃO DO PROCESSO ATÉ O JULGAMENTO
DE  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  DESNECESSIDADE.
CDC.INCIDÊNCIA.  RELAÇÃO  DE  CONSUMO.
ARTS. 2.º E 3.º DO CDC. (4) RESPONSABILIDADE
CIVIL.EMBARGO  DA  OBRA  DECORRENTE  DE
IRREGULARIDADES  AMBIENTAIS  EM
LOTEAMENTO.  PROMITENTES  COMPRADORES
IMPEDIDOS  DO  USO  E  FRUIÇÃO  DO  IMÓVEL
ADQUIRIDO.  RESTITUIÇÃO  INTEGRAL  DOS
VALORES  PAGOS.  CORREÇÃO
MONETÁRIA.ADOÇÃO DO ÍNDICE CONTRATADO.
1. Em se tratando de pedido de indenização, fundado em
inadimplemento de compromisso de compra e venda de
imóvel,  restringindo-se  a  relação  contratual  aos
promitentes compradores e à promitente vendedora, não
há que se falar em integração de terceiros no processo. 2.
Desnecessária  a  suspensão  de  ação  indenizatória,  em
razão  de  ação  civil  pública,  quando  inexistente  a
prejudicialidade externa prevista no art. 265, V, a ,  do� �
CPC. 23. Em se tratando de típica relação de consumo,
estabelecida  entre  os  promitentes  compradores,
destinatários  finais  do  bem  objeto  do  contrato,  e  a
promitente vendedora, a qual se enquadra na definição de
fornecedora,  aplica-se  ao  caso  as  regras  previstas  na
legislação  consumerista.4.  Determinado  o  embargo
judicial  de  obra  em  loteamento  da  ré,  decorrente  de
irregularidades ambientais na propriedade, obstando, por
consequência, o uso e fruição do terreno adquirido pelos
autores,  impõe-se  o  retorno  ao status  quo ante,  com a
devolução  integral  dos  valores  pagos,  corrigidos
monetariamente  pelo  indexador  contratado.5.  Recurso
conhecido em parte e parcialmente provido. (TJPR - 7ª
C.Cível - AC - 1233552-5 - São José dos Pinhais - Rel.:
Dalla  Vecchia  -  Unânime -  -  J.  03.05.2016)” (TJ-PR -
APL: 12335525 PR 1233552-5 (Acórdão), Relator: Dalla
Vecchia,  Data  de  Julgamento:  03/05/2016,  7ª  Câmara
Cível, Data de Publicação: DJ: 1803 19/05/2016)

Ademais,  muito  se  questionou  sobre  a
reparabilidade dos danos morais. 

Não  se  ignora  que,  inicialmente,  havia
certa resistência quanto à possibilidade de reparação, mas a discussão restou
superada  em face  da  Constituição  Federal  de  88,  que  em seu  artigo  5º,
incisos V e X, deixou evidente a possibilidade de reparação do dano moral,
bem como a sua cumulatividade com o dano material,  como vertente dos
direitos da personalidade:

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao
agravo, além da indenização por dano material, moral ou
à imagem. 
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X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra
e  a  imagem  das  pessoas,  assegurado  o  direito  a
indenização pelo dano material ou moral decorrente de
sua violação.    

Neste sentido inclusive foi editada a Súmula
nº 37 do STJ, cujo enunciado destaco: 

São  cumuláveis  as  indenizações  por  dano  material  e
dano moral oriundos do mesmo fato.

Prevaleceu,  portanto,  a  correta  orientação
de que os danos morais devem ser reparados.

A indenização econômica, assim, tornou-se
o único meio para a reparação do dano moral. Ocorre por mera compensação
ou neutralização e não exatamente por restauração dos bens lesados, o que,
à evidência, seria impossível. Diante de tais situações, a única via pela qual
se  pode  ao  menos  minorar  os  efeitos  do  dano  é  por  meio  da  reparação
pecuniária.

Destarte, entende que a ilicitude da atuação
do  promovido  também  alcançou  a  esfera  moral  do  promovente,  que  viu
frustrado sua expectativa de desenvolvimento de atividade que representasse
um meio de sobrevivência, caracterizando o caso ofensa grave, inexorável ao
próprio fato. 

Veja-se:

EMENTA:  APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE
RESCISÃO CONTRATUAL - COMPRA E VENDA
DE BEM IMÓVEL - NULIDADE DE CLÁUSULA
DE ENTREGA DO BEM - CLÁUSULA ABUSIVA -
INADIMPLEMENTO  DA  CONSTRUTORA  -
CONFIGURAÇÃO  -  RESTITUIÇÃO  DAS
PARCELAS PAGAS - POSSIBILIDADE - TAXA DE
CORRETAGEM  -  DEVOLUÇÃO  -  DEVIDA  -
DANOS MORAIS - CONFIGURADOS - DEVER DE
REPARAR  -  EXISTENTE  -  "QUANTUM"
INDENIZATÓRIO – FIXAR
- É defesa a cláusula que deixa ao arbítrio exclusivo
de  uma  das  partes  a  conclusão  do  contrato,
consoante art. 39, XII, do CDC e art.122 do CC.
-  Sendo  a  responsabilidade  pelo  rompimento  do
pacto  exclusivamente  da  construtora,  devem  ser
devolvidas  as  parcelas  pagas  pelo  comprador,
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descabendo  a  pretensão  de  retenção  de  qualquer
percentual dos valores pagos.
-  Considerando  que  a  responsabilidade  pelo
desfazimento do negócio jurídico decorreu de culpa
da  ré  e  que  a  corretora  é  parceira  daquela  e
contratada para a venda do empreendimento, não se
tratando de corretor autônomo, devida a devolução
a taxa de corretagem despendida na negociação.
-  Há dano moral  se  a  aquisição do imóvel  se  vê
frustrada em razão do descumprimento contratual
por parte da construtora.
- O valor da indenização por danos morais deve ser
fixado  com  prudência,  segundo  os  princípios  da
razoabilidade  e  proporcionalidade,  mostrando-se
apto a reparar, adequadamente, o dano suportado
pelo  ofendido,  servindo,  ainda,  como  meio  de
impedir que o condenado reitere a conduta ilícita.
(TJMG -  Apelação  Cível  1.0433.13.017524-6/001,
Relator(a):  Des.(a)  Evandro  Lopes  da  Costa
Teixeira  ,  17ª  CÂMARA  CÍVEL,  julgamento  em
11/06/2015, publicação da súmula em 23/06/2015) 

E ainda:

EMENTA:  AÇÃO  ANULATÓRIA  C/C  INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS E MATERIAIS - CONTRATO DE
MÚTUO  -  EMPRÉSTIMO  DE DINHEIRO  -  IMÓVEL
DADO  EM  GARANTIA  -  PACTO  COMISSÓRIO  -
VEDAÇÃO  -  NULIDADE  DA  ESCRITURA  DE
COMPRA E VENDA -  ATO ILÍCITO-  CONSTRUÇÃO
DE  CERCA  -  IMPOSSIBILIDADE  -  INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS  -  DANOS  MATERIAIS  -
AUSÊNCIA DE PROVA DO PREJUÍZO PATRIMONIAL
1. É de ser reconhecida a nulidade de negócio jurídico
realizado  entre  as  parte,  sob  as  vestes  de  mútuo  de
dinheiro com pacto adjeto de caução, quando constatado
que,  na  realidade,  traduz-se  como  instrumento  para
encobrir  pacto  comissório,  vedado  pelo  ordenamento
jurídico pátrio, nos termos do art.1.428 do Novo Código
Civil. 2. A construção de cerca em condomínio indiviso
constitui ato ilícito a autorizar a indenização por danos
morais.  3.  A  condenação  na  indenização  por  danos
materiais  reclama  prova  irrefutável  do  prejuízo
patrimonial  sofrido.  4.  Primeiro  recurso  provido
parcialmente e segundo recurso não provido.   (TJMG - 
Apelação  Cível   1.0287.11.000765-8/001,  Relator(a):
Des.(a)  José  Arthur  Filho  ,  9ª  CÂMARA  CÍVEL,
julgamento  em  19/05/2015,  publicação  da  súmula  em
12/06/2015) 
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Diante de toda a exposição sobre o tema,
entendo  ter  se  configurado  ofensa  aos  direitos  da  personalidade  apta  a
autorizar a condenação do ofensor ao pagamento de indenização pelos danos
morais sofridos.

Como  a tese de negócio jurídico sobre os
bens  móveis  não  prevaleceu,  o  pedido  reconvencional  não  pode  ser
apreciado,  pois  está  prejudicado  seu  pressuposto  básico,  ou  seja,  a
manutenção do negócio jurídico celebrado entre as partes. 

Ante  o  exposto,  nego  provimento  à
apelação cível, para manter inalterada toda a sentença proferida.

É como voto.

Presidiu  a  sessão o  Exmo.  Des.  Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho. Participaram do julgamento,  o Exmo Dr. Miguel de
Britto  Lira  Filho,  juiz  convocado  em  substituição  ao  Exmo  Des.  Abraham
Lincoln  da  Cunha  Ramos,  o  Exmo.  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida,  juiz
convocado em substituição a Exma Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira,  e o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 16 de maio de 2017.

Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz de Direito Convocado – Relator
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